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Ofício nº 205/2021






Lima Duarte, 28 de julho de 2021.

Exmo. Sr. Vereadores 

Câmara Municipal de Lima Duarte - MG

Assunto: Apresentação de Projeto de Lei Ordinária nº 08/2021, que “Altera a Lei Ordinária nº 1.844/2017.”.
Nobres Edis,

Venho à presença de Vossas Excelências no intuito de submeter aos ilustres pares, para apreciação e deliberação, acompanhado de justificativa, o projeto de lei anexo que visa alterar a Lei Ordinária nº 1.844/2017, dando nova regulamentação ao direito aos alunos do município de Lima Duarte, que concluíram o ensino médio nas escolas públicas ou particulares do município e, que estejam regularmente matriculados em curso superior (3° grau) ou em cursos profissionalizantes devidamente autorizados pelo MEC (Ministério da Educação e Cultura) na cidade de Juiz de Fora, ao transporte intermunicipal escolar co-participativo. Direito este a ser deferido na forma e nos limites estabelecidos neste projeto.
Cordialmente, 

Edson Lima Campos 
Vereador do PSB

JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA DE 

INICIATIVA DO PODER LEGISLATIVO Nº 08/2021
“Altera a Lei Ordinária nº 1.844/2017.”
Nobres Edis,

Encaminho para apreciação o Projeto de Lei Ordinária que “Altera a Lei Ordinária nº 1.844/2017.”.
O objetivo da presente proposta de lei é alterar a Lei Ordinária nº 1.844/2017, visando oferecer melhores condições de transporte escolar co-participativo aos estudantes do município de Lima Duarte, que estejam devidamente matriculados em cursos universitários e profissionalizantes nas instituições de ensino pública ou privada do município de Juiz de Fora, buscando a efetivação do direito constitucionalmente garantido à educação. 
A imposição desta obrigatoriedade, visa tão somente a garantia de aprofundamento do ensino, aumentando as chances dos estudantes a uma colocação no mercado de trabalho, que cada dia mais requer especialidade e técnica dos profissionais. 
Com a presente proposta, estende-se aos estudantes de nível superior ou técnico o direito já praticado pela maioria dos Estados e Municípios membros, que garantem o transporte escolar aos alunos desde a creche até o ensino médio. O presente projeto tem esteio nos princípios da Dignidade Humana e da Universalização do Ensino. É dever solidário dos estados e municípios oferecer condições para favorecer o ensino, desde o fundamental até o superior e/ou profissionalizante em decorrência da obrigatoriedade da prestação educacional estabelecida pela Constituição Federal. 
Assim, em face da necessidade de um ensino continuado após a conclusão dos ensinos fundamental e médio, para a inclusão do profissional no mercado de trabalho e da grande quantidade de alunos que passará a ter acesso ao ensino superior, em razão da criação de milhares de novos cursos superiores e profissionalizantes em todo o país e considerando a obrigação estabelecida pela Constituição Federal de que o Município deve fornecer o transporte escolar gratuito aos estudantes desde a creche até o ensino médio, por analogia devemos estender uma co-participação aos estudantes universitários e aos estudantes de cursos profissionalizantes, de modo a garantir a continuidade dos estudos para uma melhor colocação no concorrido mercado de trabalho. 
Ante toda a matéria aqui apresentada, e considerando a extrema importância dos estudos, em especial para proporcionar à população uma melhor qualidade de vida, conto com a cooperação dos nobres colegas, esperando que o projeto apresentado seja acolhido e ao final aprovado integralmente.

Atenciosamente, 
Edson Lima Campos 
Vereador do PSB

 PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 08/2021
Altera a Lei Ordinária nº 1.844/2017.
A Câmara Municipal de Lima Duarte, MG, nos limites constitucionais e com fundamento no inc. IV do art. 9º e art. 14, ambos da Lei Orgânica, aprova e a Prefeita sanciona a seguinte lei.
Art. 1º Fica acrescido o parágrafo único ao art. 2º da Lei Ordinária nº 1.844/17 com a seguinte redação:

Art. 2º (...)

Parágrafo único. Para os efeitos desta lei instituição de ensino se refere a curso superior (3º grau) e cursos profissionalizantes, devidamente autorizados pelo MEC (Ministério da Educação e Cultura).
Art. 2º O art. 3º da Lei Ordinária nº 1.844/17 passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 3° O valor da bolsa transporte de que trata esta lei seguirá os seguintes critérios:
I - estudante com renda familiar mensal per capita de até 0,5 salário mínimo: apto a inscrição para seleção de recebimento de bolsa transporte no valor de R$ 200,00 (duzentos reais), limitada a concessão, pelo Município, de até 30 bolsas transporte;

II - estudante com renda familiar mensal per capita superior a 0,5 e até 1,0 salário mínimo: apto a inscrição para seleção de recebimento de bolsa transporte no valor de R$ 180,00 (cento e oitenta reais), limitada a concessão, pelo Município, de até 30 bolsas transporte;

III - estudante com renda familiar mensal per capita superior a 1,0 e até 2,0 salários mínimo: apto a inscrição para seleção de recebimento de bolsa transporte no valor de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), limitada a concessão, pelo Município, de até 30 bolsas transporte.

§ 1º O estudante beneficiado nos termos desta lei terá direito a apenas uma bolsa transporte, no valor estabelecido nos incisos do caput.
§ 2º Os valores referentes à bolsa transporte deverão ser reajustados anualmente pelo índice oficial da inflação divulgada pelo Governo Federal.

Art. 3º Os incs. I e III do art. 5º da Lei Ordinária nº 1.844/17 passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 5º (...)

I - 
os estudantes com formação profissionalizante concluída e que desejam fazer outro curso no mesmo nível e os estudantes já graduados em qualquer outro curso;
III - Os estudantes cuja renda familiar per capita seja superior a 02 (dois) salários mínimos.
Art. 4º O inc. V do art. 6º da Lei Ordinária nº 1.844/17 passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 6º (...)

V - Quando o beneficiário apresentar frequência escolar inferior a 90% (noventa por cento), sem comprovação da ausência por meio de atestado médico;
Art. 5º Fica acrescido o parágrafo único ao art. 11 da Lei Ordinária nº 1.844/17 com a seguinte redação:

Art. 11 (...)

Parágrafo único. Os recursos financeiros para aplicação no Programa Bolsa Transporte serão oriundos do:
I -  Poder Executivo: 50% (cinquenta por cento); e 
II - Poder Legislativo: 50% (cinquenta por cento), provenientes de indicações feitas do Orçamento Impositivo.
Art. 6º Fica acrescido o parágrafo único ao art. 12 da Lei Ordinária nº 1.844/17 com a seguinte redação:

Art. 12. (...)
Parágrafo único. O ato administrativo determinando a suspensão de que trata o caput deverá ser encaminhado para conhecimento do Poder Legislativo no prazo máximo de 5 (cinco) dias de sua edição sob pena de nulidade.
Art. 7º Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da data de sua publicação. 
Art. 8º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das sessões, 28 de julho de 2021.

Edson Lima Campos 
Vereador do PSB
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